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PARECER JURIDICO N" 80/20í7

lnÍraçáo: Art. 86 do Decreto No.:

44_84412008

Autuado: Cairo Luiz Mêndes Borges

Código da
lnfração Descrição

301

Explorar, desmatar, destocar, suprimir, e*rair, daniÍicar o.u ,provocar a morte
de Ílorestas e demais Íormas de vegetaçáo de espécies nativa, em áreas
comuns, sem licença ou autorizaçáo do órgáo ambiental, ou.em desacordo
com a licença ou autorizaçáo concedida pelo órgáo ambiental.

01.Relatório
Na data de 0210812016, em atendimento da solicitaçáo da Ouvidoria Geral do Estado de i,iinas
Gerais, realizou-se íiscalizaçáo no empreendimento denominado Fazenda Fazendinha, de
propriedade do autuado, conÍorme descreve o auto de Íiscalizaçáo em epígraÍe e, na
oportunidade, Íoi lavrado o auto de inÍraçáo acima mencionado, pela veriíicaçáo da seguinte
conduta:

Desmatamento em área comum, sem autorização do órgão ambiental
competente, de 162 hectares, do bioma cerrado.

02. NotiÍicação e deÍesa - juizo de admissibilidade
A notificaçáo da autuada ocorreu em 2910812016, via Correios, com Aviso de Reoebimento,
e a deÍesa loi apresentada, tempestivamente, em 1610912016, contendo, ainda, todos os
elementos previstos no art. 34 do Decreto 44.844108, satisÍazendo, portanto, os
pressupostos de sua admissibilidade, nos termos legais.
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Governo do Eslâdo dc Minas Gcrais
Sist.m, Estsdual dc lll.io 

^mbicÍlcSecrctrria de f,stsdo de lueio Ambicntc c DcaelvolvimeÍto Sústentilvcl
SupÊriÍi.ndência R.Sionel dc Mcio Ambic[ac- SUPtLttl
Dirctoris de Regiotr.l d. Contmlc Proc.ssurl- DRCP
Núcl.o dc Âutos dc lnfrrção - NAI

Auto de lnfraçáo no.: 009924/20 í6
Processo no.: 450818/ l7

Data: 10i08i2016
DeÍesa: SIM

/-

A infraçáo foi enquadrada no código 301,, do anexo lll, do Decreto 44.844/2008, sendo
aplicada penaliQade de multa simples, no valor de R$ 121.120,92 (cento e vinte e um mil,
cento e vinte reais e noventa e dois centavos), além da suspensáo das atividades até a
regularizaçáo junto ao órgáo ambiental.

Data: 10/08/2016
Auto de Fiscalizaçáo no.: 100791/2016

CNPJ No.: 288.194.036-68 Município da inÍraçáo: Buritizeiro/MG.
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GovcÍno do Esaado de illinas Gersis
Sistems Estadual de ltlcio Altlbiente
Sccrctrria dc Estado dG Nlcio Amblcntc c Dcrcrvolvimerlto SustcíÍávcl
Supcrintcndêícia RcgioÍal dc lueio Ambicnt. - StlPRAlf
Dirctorii de R.gional dc Cor!aÍole Proccssurl- DRCP
Núcleo d. Auto! dc lnÍração - N^l

03. VeriÍicação de regularidade forma! do Auto de lnfração
A veriÍicação prévia do Auto de lnÍraçáo revela que o mesmo Íoi lavrado com todos os
elementos formais essenciais, em estrita observância ao que determina o artigo 31, do
Decreto Estadual no.i M.844120O8. lgualmênte, veiiÍica-se a sua adequaçáo aos princípios
da razoabilidade, proporcionalidade e demais critérios estabelecidos no Decreto. >

Assim, satisÍeitos os pressupostos de admissibilidade do auto de inÍraçáo e da deÍesa,
passa-se à análise do mérito, na Íorma dos tópicos seguintes:

04. Dos fundamentos da defesa
No que tange à deÍesa apresentada, o autuado alega, em síntese:
- Que o auto de inÍraçáo náo detalha a conduta infracional supostamente praticada;
- Que o agente autuante deixou de observar determinaçôes legais de conduta previstas no
afiigo 27, § 20, do Decrelo 44844108;
- Que náo houve desmatamento, mas limpeza de área;
- Que a multa Íoi aplicada em valor superior ao devido;
- Que devem ser consideradas, em seu favor, as atenuantes das alíneas A, C, E, F, I e J,
do inciso I, do artigo 68, do Decreto 44844108.

05. Análise dos fundamentos da defesa administrativa
Em sua deÍesa, o autuado contesta a auloria é materialidade da conduta inÍracional
constatada pelos técnicos ambientais, asseverando, inicialmente, que náo há, no auto de
inÍraçáo, o detalhamento da intervençáo havida como irregular, nem os parâmeÍos
utilizados para se chegar ao valor da multa aplicada. Ocorre que a descriçáo dâ inÍraÇáo se
encontra, claramente, presente no campo 6 do auto de inÍraçáo, e, embora o detalhamento
da inÍraçáo náo seja requisito formal de validade do instrumento, pois náo é mencionado
no artigo 31 do Decreto 44844108, os pormenores das circunstâncias que ensejaram a
autuaçáo encontram-se no auto de fiscalizaçáo anexo ao auto de inÍraçáo. E, quanto ao
valor da. multa, para sua estipulaçáo, Íoram utilizadoF os parâmetros do próprio Decreto
44844108, atualizados pela UFEMG do ano da autuaÇáo.

Mais adiante, o autuado alega que os técnicos deixaram de observar determinaçóes legais
para suas condutas, nos termos da previsão do artigo 27, § 2". inciso lll, alíneas '1a" a "e",

do Decreto 44844108, pois náo discorreram acercà dos fatos mencionados na reÍerida
norna. Contudo, é possível perceber que os critérios do reÍerido artigo estáo todos
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Ao Íinal, requer o cancelamento do auto de inÍraçáo e, acaso seja manüda a infraçáo, seja o
valor pecuniário diminuído pelo reconhecimento e aplicaçáo das atenuantes mencionadas.
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Gor,emo do l,stado dc llÍinâ§ (;erâis
Sislcmn Estadual dc llcio,lmbicnte
Sccrclariâ dc Est:tdo de Illcit, ,tmbienle c Desenrrlr'inlelllo Slrstentát,cl
Supcrintendência Regional de lIeio,\nrbiente- St,pllAll
DireloÍia de llegional de ( ortrole Proccssual- I)R('p
Núcleo de Áubs de lnfraçâo - NAI

presentes e foÍam observados, senáo veiamos: a gravidade do Íato já é estabelecida pelo
próprio código da infraçáo, que a classiÍica como grave, os antecedentes do infrator foram
considerados, haja vista que se houvesse a constataçáo de reincidência, por exemplo, ou
seja, maus antecedentes, a multa seria aplicada no valor máximo para a Íaixa, no entanto
Íoi considerado o valor mínimo, a situaçáo eeonômica do inÍrator também Íoi levada em
conta, eis que náo Íoi constatada nenhuma situaçáo de hipossuÍiciência Íinanceira do
mesmo, além disso, também náo existe nenhuma comprovação de que houve adoçáo de
medidas para a correçáo dos danos, por parte do autuado, nem, ainda, sua colaboração na
soluçáo dos problemas advindos de sua conduta. Resta claro, portanto, que os Íiscais
agiram com observância das determinações legais que regem o caso.

Alega, àinda, o autuado, que náo houve desmatamento, mas limpeza de área. ocorre que
o inventário ÍloÍestal luntado aos presentes autos, utilizadó para comprovaçáo do que
alega, Íaz reÍerência apenas e táo somente à área requisitada paÍa o DAIA, em nada
mencionando a Íespeito da área obieto. da autuaçáo. Nestes termos, a título de
exempliÍicaçáo, na página 1g do plano de utilização pretendida e lnventário FloÍestal -
Fazenda Marangaba - Buritizeiro-MG, elaborado por profissional contratado pelo eutuado,
no item 6.1.4 consta "Área requerida: 240,00 ha"; na página.15 do mesmo documento, item
6.2.2.1' é mencionado que "(. .) foi adotado o método de amostragem casúar sim ples
se fundamentou na distribulçáo uniÍorme das unidades amostÍais nos 240.00 he
levan os na Droor iedade." (GriÍos. acrescidos) e, por Íim, na página 22, quanto ao

F.,Es

rendimento
de 13,0658

, qüe
tares

lenhoso, é áÍirmado que "(...) o volume médio por hectare provavelmente será
m"/ha ou 18,0307 suha." (Negritos no original). Dessa forma, não merece

prosperar o argumento de dispensa de autorizaçáo prévia para intervençáo na área da
autuaçáo, posto que tal área náo Íoi objeto de análise, restando clara a exploraçáo
florestal, por parte do autuado, em desacordo com a autorizaçáo concedida peio órgáo
ambiental.
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Posteriormente, o autuado aÍirma ter.sido a multa aplicada em valor superior ao devido.
Mais uma vez, náo lhe assiste razáo, haja vista que, conÍorme .iá mencionado alhures,
Íoram utilizados os parâmetros do próprio Decreto 44B44lOg, atualizados pela UFEMG do
ano da autuaçáo, devendo ser salientado, neste ínterim, que a aplicaçáo de penalidade é
ato vinculado, náo cabendo discricionariedade ao servidor no momento de sua imposiçâo.

Finalmente, é ponderada, pelo autuado, a necessidade do reconhecimento de atenuantes
em seu favor, cpntudo náo comprova o preenchimento de nenhuma das circunstâncias
prevista§ nas atíneas A, C, E, F, I e J, do inciso l, do artigo 6g, do Decreto 44g44/OB.

á



iJ AL

Governo do Istado dc Min{i Ccrris
Ska.ms Ertrdual de M.io Ambicntc
S$rcasria de Ela{do d! Illeio ÂmbÉtr.ê c Dcaeliolvimcnto Surt.ntável
Supcrintcndênci{ Regiorsl dc Mcio Âmbicnac- StIPRÀltl
Diretoria dc Rcgionrl dc CoÍtrolc Proccarual - DRCP
l{úclco d. Aulor dc lofrrçâo - NÂl

SEM

Dessa forma, diante do que se apresenta nos autos, conclui-se que os Íundamentos
apresentádos pela defesa náo sáo suÍicientes para gerar o cancelamento do auto de
inÍraçáo e das penalidades nele iominadas.

06. Conclusão
Por todo o expoáto, opina-se pela improcedência das teses sustentadas pela deÍesa,
mantendo-se o auto de inÍraçáo na sua integralidade.

Finda a instruÇáo, o processo deve ser encaminhado ao Superintendente Regional de
Regularizaçáo Ambiental Norte de Minas para decisáo, conÍorme art. 54, parágraÍo único,
inciso ll, do Decreto no 47.04212016. Após, retornem os autos a este Núcleo de Autos de
lnÍraçáo - NAI para proceder à intimaçáo do interessado a Íespeito da decisáo proferida.

Montes Claros, 23 de junho de 20'1'7.
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Carlos Frederico Bastos Queiroz á1403685-9

Salvo melhor juízo, este é o parecer.

Gestor Ambiêntal/ Jurídico
Responsável pelo paÍecêr jurídico

MASP Assinatura


